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Termo de Referência 77/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

77/2024 160447-1º BATALHãO 
FERROVIáRIO

JOAO VITOR OLIVEIRA 
GEREMIAS

15/05/2024 14:12 (v 
6.1)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

52/2024 65307.004154/2024-
57

1. Condições gerais da contratação

       1. O objeto da presente dispensa de licitação é a seleção de empresa, mediante contratação
direta, de acordo com art. 75 inciso II da Lei 14.133/21, serviço reparo de receptor Rover do GNSS
RTK TRIMBLE R8s, observadas as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Termo de Referência.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 SERVIÇO DE TROCA DE 
MODULO DE 

ALIMENTAÇÃO E MÃO 
DE OBRA GERAL.

13773 Sv 01 R$9.980,00 R$9.980,00

              1.1. A contratação será em item único, contudo, para efeito de elaboração proposta, 
deverão ser observadas as respectivas especificações e quantidades descritas na tabela acima.

               1.2. O critério de escolha  adotado será o de MENOR PREÇO total do item, observadas 
as exigências contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

           2.1. A necessidade da presente contratação baseia-se em devolver a operacionalidade do
receptor Rover do GNSS RTK TRIMBLE R8s que foi baixou devido curto circuito de componentes.
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          2.2. Sendo necessária a manutenção do referido aparelho, para o auxilio nas diversas frentes
de serviço, da obra  de construção da barragem de   Barragem de Arvorezinha, em Bagé/RS,
realizados pela 2ª Companhia de Engenharia e Construção (Operação  Bagé) do 1º Batalhão
Ferroviário.

3. Descrição da solução como um todo

 O objeto a ser contratado trata-se de Serviço de reparo com substituição do modulo de alimentação e mão       3.1.
de obra do receptor Rover do GNSS RTK TRIMBLE R8s.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 SERVIÇO DE TROCA DE MODULO 
DE ALIMENTAÇÃO E MÃO DE OBRA 

GERAL.

Serviço 01 R$9.980,00 R$9.980,00

4. Requisitos da contratação

4. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

       4.1. Sustentabilidade:
                           4.1.1. Para a presente contratação não há previsão de critérios de
                            sustentabilidade devido à natureza do objeto.
        4.2. Indicação de marcas ou modelos:
                           4.2.1. Não será exigida indicação de marca ou modelo na presente contratação.
        4.3. Da exigência de amostra:
                           4.3.1. Não serão exigidas amostras.

          4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução

           5.1. O prazo de entrega dos serviços é de 30 dias, contados do(a) nota de empenho:

                      5.1.2. A contratante levará o material até o Local onde será realizado o serviço em
questão.

Materiais a serem disponibilizados

         5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.

 ( art.40,§1,inciso III, da Lei n14.133, de 2021)Especificação da garantia do serviço
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        5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

      6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a cláusulas e as 
normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.

      6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, conforme art. 115 da 
Lei nº 14.133/21.

      6.3. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato ou substituto, 
conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.

      6.4. O fiscal de contrato anotará  em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas observadas conforme 
art. 117 da Lei nº 14.133/21.

      6.5. O fiscal de contrato informará aos seus superiores, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão que ultrapasse sua competência conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.

      6.6. O contratado será responsável por reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato, e não reduzirá e/ou excluirá essa responsabilidade a fiscalização 
por parte do contratante, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/21.

      6.7. O contratado será diretamente responsabilizado pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato e não reduzirá e/ou excluirá essa 
responsabilidade a fiscalização por parte do contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/21.

      6.8. Somente o contratado será encarregado dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme art. 121 da Lei nº 14.133/21.

      6.9. As comunicações entre contratante e contratada devem ser realizadas por escrito, sempre 
que necessário, admitindo-se, excepcionalmente, uso de mensagem eletrônica, conforme IN5/2017, 
art. 44.

      6.10. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato, conforme IN5/2017, art. 44.

      6.11. Antes de liquidação de Nota fiscal, será consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

      6.12. Serão exigidos: Certidão Negativa de Débito, Certificado de Regularidade do FGTS e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

7. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
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      7.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

                7.1.1. Não produzir os resultados acordados,

             7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

          7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

      7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

     7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

               7.3.1. Correção dos eventuais problemas apresentados pelo equipamento; e

               7.3.2. Garantia de 90 dias pelos serviços prestados.

Do recebimento

         7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos
responsáveis, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Art. 22 e 23 do Decreto nº
11.246, de 2022).

        7.5.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

      7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

      7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço.

         7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal, à parcela do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

      7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

      7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Da Liquidação
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      7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

      7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

      7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

                             7.13.1. o prazo de validade;

                             7.13.2. a data da emissão;

                             7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

                             7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

                              7.13.5. o valor a pagar; e

                              7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

      7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante;

      7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

      7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018).

      7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

      7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

      7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.
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      7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.

Prazo de pagamento

      7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

      7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.

      7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

      7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

                             7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.

      7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

         7.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, conforme as
regras previstas no presente tópico.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

         8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

      8.2. O regime de execução do contrato será direto.

Exigências de habilitação

         8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep) 

      8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n ° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

         8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

         8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

      8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

      8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

      8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

         8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos. 

      8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

      8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

         8.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

            8.13.1.Habilitação jurídica

          : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, Des e por       | - Pessoa física
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

           inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo   || - Empresário individual:
da Junta Comercial da respectiva sede;

        Certificado da Condição de Microempreendedor     Ill - Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.
portaldoempreendedor.gov.br;

                       IV - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
 inscrição do atoidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
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constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede,

           : decreto de  V - Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País
autorização para funcionamento no Brasil;

                 : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas        VI - Sociedade simples
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

            - inscrição do ato   VII - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede
a matriz;

                     8.13.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

                8.13.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

                       I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

                       II - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

                llI - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

                           IV -Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

                   V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça dos EA Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título

                         VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 9.980,00

         9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.980,00 (nove mil novecentos e oitenta
reais, conforme custos unitários.

         9.2.  Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

            9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
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             9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

                9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

               9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

10. Das sanções administrativas

     10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da  Lei n ° 14.133, de 2021, a 
Contratada que:

               10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;

                10.1.2. Ensejar o retardamento na entrega do objeto;

               10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

               10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

                10.1.5. Cometer fraude fiscal;

                10.1.6. Não mantiver a proposta;

      10.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, ao prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, às seguintes sanções:

                10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;
               10.2.2. Multa moratória de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida e percentual máximo de 10% por ocorrência, até o limite de 10 (dez) dias;

               10.2.3. Multa compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no de inexecução 
total do objeto;

               10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

                 10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
contratante, pelo prazo de até dois anos;
                10.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
                 10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

     10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155, III e IV da Lei n ° 14.133, de 2021, a 
Contratada que;

               10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
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               10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
               10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados;

     10.4. A publicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ão em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999.

     10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observando o princípio da proporcionalidade.
    10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. Adequação orçamentária

     11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

                11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

/160447                              I) Gestão/Unidade: 0001 ;

                              II) Fonte de Recursos: 1000000000;

                              III) Programa de Trabalho: 173933;

                              IV) Elemento de Despesa: 449039;

                              V) Plano Interno: B3CVOBCBAGE.

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO VITOR OLIVEIRA GEREMIAS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

PEDRO HENRIQUE GUERRA DE ALMEIDA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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HUDSON MACHADO MOREIRA
Autoridade competente
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